
GOVERNO DO POVO 

DCESSO LICITATÓRIO Nº. 021/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº. 001/2025. 

UNIDADE REQUISITANTE: 
Prefeitura Municipal e Fundos. 

OBJETO: 
Em A PRESENTE LICITAÇÃO CONSTITUI. O REGISTRO 

FORMAL DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES CONFORME DEMANDAS 
DA PREFEITURA E DOS FUNDOS MUNICIPAIS, 
CONFORME DETALHAMENTO, QUANTIDADE E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

FUN DA MENTO LEGAL: 
Em Nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Leis 
“Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 147, de 07 de agosto 

de 2014; Decreto Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; Decreto 
Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; Decreto Municipal nº 04, de 
janeiro de 2024, e legislação pertinente e consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, conforme as exigências estabelecidas 

neste Edital, e no Termo de Referência. 

Brejão/PE. 

2025 

O praça Melquiades Bernardes, 1 - Centro | CEP.: 55.325-000,Brejão-PE 

CNPJ/MF n. 10.131.076/0001-00 
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PREFEITURA DE SRS 

EJAO 
GOVERNO DO POVO 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 021/2025. 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 001/2025 - SRP 

O MUNICÍPIO DE BREJÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Melquíades Bernardes, 01 - Centro, 
Brejáo/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.131.076/0001-00, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE = FMS, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 11.230.311/0001-83, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.820.772/0001- 

30, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 14.628.090/0001-74, do estado 
de PERNAMBUCO, com endereço na sede do Município, os Ordenadores de despesas no uso de suas prorrogativas legais, 
autoriza o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 144/2025, 27/01/2025, que toma Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SRP, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, tipo avaliação, com critério de julgamento obtido através do MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a escolha 
da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto, nas descrições e as exigências estabelecidas neste Edital, e no Termo 
de Referência. 

sv» Nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Leis Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 147, 

— 
As 

se 

= | Local de Retirada do Edital e Seus Anexos: O Edital completo está disponível para consulta e cópia na internet no endereço: 

de 07 de agosto de 2014; Decreto Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; “Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 
2015; Decreto Municipal nº 04, de janeiro de 2024, e legislação pertinente e consideradas as alterações posteriores das 

» referidas normas, conforme as ERRO estabelecidas neste Edital, e no Termo de Referência. 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico para Registro de 
Preço acontecerá conforme abaixo especificado: 

Local da Sessão Pública: Porta: Bolsa Nacional de Compras - BNC https: llbnc.org.bri 

Início do Recebimento das Propostas: 18.03.2025. às 17:00h. 
Encerramento do Recebimento das Propostas: 01/04/2025, às 07:00h. 
Início da Sessão de Disputa de Lances: - | 01/04/2025, ig 10: ue É 

ss gl é Elo déb E e e age o de RO ade 

Referências de Horário Horário de Brasília — DE 

www. bne.org.br ou http:/llicitacaobrejao.pe.gov.br 

Obs: Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR — 
(41) 3097-4250 Ou WhatsApp: (41) 9.9136-7677 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: contatoDbnc.org.br 

41. O(s) Licitante(s) deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e 
a abertura das propostas, atentando, também, para o início da disputa. 

42. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso de Licitação e durante a Sessão Pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília — DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao Certame. 

43. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observado o prazo legal, o Licitante poderá formular consulta através do próprio 
sistema no campo “mensagens”, ou pelo E-mail: licitacao(Dbrejao.pe.gov.br. As consultas serão respondidas diretamente no 
sítio: www.bnc.org.br, no campo “mensagens”, no link correspondente a este Edital. 

44. O certame será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da informação — INTERNET, 

7 77575275375577229202205252 707 

, Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
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et Eid 

GOVERNO DO POVO 

fases do Certame, 

Compras - BNC, acessível no site www.bnc.org.br. 

FA Constitui Objeto do presente Pregão Eletrônico o Registro Formal de Preços para Eventual e Futura Aquisição de 
Gêneros Alimentícios, destinado atender as necessidades conforme demandas da Prefeitura e dos Fundos Municipais, 
conforme detalhamento, quantidade e especificações constantes no Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses. 

3.1. O presente certame possui preço máximo de R$ 1.126.744,35 (um milhão, cento. e vinte e seis mil, setecentos e 

quarenta e quatro reais e trinta e cinco centavos). 

32, A licitação terá seu julgamento por item conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens for de seu interesse. 
3.3, Os preços dos Gêneros Alimentícios terão o critério de julgamento adotado pelo Menor preço por item a ser 

calculado com base nos preços pesquisados no mercado. 

suo 34. — O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital 

* * e seus Anexos quanto às especificações dos itens constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. 

35. O prazo de validade da proposta deverá ser de até 60 (sessenta) dias, contar da data de encaminhamento. 

41. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação serão custeadas com os recursos constantes nas 
dotações orçamentárias à conta dos recursos consignados nos respectivos orçamentos do Ente e Órgãos/Unidades da 
“Administração Direta e Indireta, constante na Ata de Registro de Preços, e do Contrato a cargo do Ente e Unidade 
Administrativa da Contratante, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas. 

42. Serão custeadas com os recursos constantes na dotação orçamentária abaixo especificada, consignada no 
Ptomento il do exercício corrente do Ente e dos OrgâosiU nidades da Administração Direta e Ea 

ni Eh. O | 

EM ção utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segu ança odas as, 
E) “3 Fa 

45. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro designado através de ato interno, denominado Agente de ção, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma eletrônica da Bolsa Nacional de 

jeto/ Ativi ade 

Classificação Econômica 3.90. Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 08.244.0802.2114.0000 CRAS- Manutenção das Atividades do CRAS 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 08.122.0801.2207 Man. Do Fundo Dir. Da Criança e Adolescente 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 08,122.0801.2121 Manutenção das atividades do Concelho Tutelar 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 08.244.0803.2119.0000 Manut. Prog. Criança Feliz 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

; o CREAS — Manut. Centro de Referência Especializada de 
Projeto/ Atividade 08.244.0803.2258.0000 Assist Social 

Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 12.306.1201.2048.0000 PNAE — Manutenção do Programa de Alimentos Escuta 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 12.361.1201.2050.0000 QSE — Custeio de Despesas Vinculadas ao SE 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 12.365.1201.2051.0000 PDDE -— Manutenção Direito na Escola 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 12.361.1201.2055 Fundeb 30% - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

PAD ME: 40 494 ATRINNHA NA 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
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Fundamental 

Classificação Econômica Material de Consumo 

Projeto Atividade 10.122.1002.2090.0000 Gestão Administrativa da Sec. De Saúde 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 10.301.1001.2130.0000 Atenção Básica — PAB 15% Rec. Próprio 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 10.302.1001.2131.0000 Média e Alta complexidade - MAC 15% Rec. Próprio 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 10.301.1001.2095.0000 PAB - Manutenção da Atenção Básica 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 10,301.1001.2097.0000 Saúde Bucal - Manutenção das Ações do Programa SAU 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 10.302.1001.2099.0000 MAC — Assistência Médica Média e Alta Complexidade 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto/ Atividade 10.302.1001.2149.0000 SAMU — Manutenção dos Serviços de Atend. Médico 
Classificação Econômica 3.3.90.30 Material de Consumo 

Projeto! Atividade 10.122.1002.2090 Gestão Administrativa e Qualificação do SUS 
Classifi Econô 3.3.90.30 Material 

Projeto! Atividade 04.122.0403.2015.0000 Man. Das Atividades da Sec. Municipal de Administração 
Classificação Econômica 3.3.90.30 — Material de Consumo 

054. Adjudicada e Homologada a licitação será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
“obrigacional de fornecimento, onde constarão os preços a serem praticados, com caracteristicas de compromisso da licitante 
vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato para fornecimento dos produtos, nas condições definidas neste edital e 
seus anexos e, se for o caso, com as demais classificadas que aceitarem fornecer os produtos pelo preço do primeiro menor 
preço, obedecido à ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

3.2.  Alicitação, respeitada a ordem de classificação, serão convocados os licitantes vencedores, dentro do prazo de 05 
« (cinco) dias a contar da data do recebimento da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços que, depois de 

- cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

5.3. O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for 
solicitado pela fornecedora convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

BA. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, após 
registro em Ata. 

9.9. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar a Ata de Registro de 
Preços, sem prejuizo das cominações a ele previstas neste edital, o Pregoeiro convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação. 

5.6. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

9.7. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

5.9. As demais regras referentes ao(s) órgão(s) gerenciador(es) e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
PAD LUME: 40 434 NPRÍNANA.NAN 
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6:1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial) “as-seguinte 
atribuições: 

a) Abrir, conduzir a Sessão Pública e acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos anexos, além de poder 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

c) Verificar a conformidade da proposta e sua aceitabilidade em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 

d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

9 Verificar e julgar as condições do proponente classificado em primeiro lugar; 

9) Sanear erros e falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 
jurídica; 

h) Declarar o vencedor; 

|) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; are 

j) Elaborar a ata da sessão 

k) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

-) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação; 

, 6.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da Procuradora ou Assessoria Jurídica ou de outros setores do 
e Orgão ou da Entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

TA. O licitante - pessoa jurídica, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente o SEU CREDENCIAMENTO 
perante o "Sistema de Bolsa Nacional de Compras - BNC" junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC, mediante 
atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 

72. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a. O(s) participante(s) - pessoas jurídicas, que desejar operar por intermédio de empresa associada à Bolsa Nacional de 
Compras —- BNC - deverão nomear, através do Instrumento particular ou pública de mandato com firma reconhecida, 
outorgando-lhe poderes específicos para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bne.org.br. 

b. O(s) participante(s) no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de operador (empresas 
associadas) credenciado junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

6: Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em 
caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto nº 10.024/2019, art. 30, Parágrafo 5º. 

a: O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao “Sistema de Bolsa 
Nacional de Compras — BNC” junto à Bolsa Nacional de Compras — BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no Edital para o Recebimento das Propostas. 

74. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante 
legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
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TO; O uso da chave de identificação e a senha (Privativa) de acesso pelo licitante (operador) ao oa EE 

responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Órgão Promotor da Licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso a 

senha, ainda que por terceiros. 

7.6. A perda da chave de identificação e a senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Bolsa 

Nacional de Compras — BNC, para imediato bloqueio de acesso, contato preâmbulo do edital. 

Tt. O licitante será responsável exclusiva e formalmente por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, pelo encaminhamento de Proposta de Preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o 

que ocorrerá mediante prévio uso da chave de identificação e a senha (Privativa) de acesso pelo licitante (operador) ao 

Pregão, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

78. A chave de identificação e a senha (Privativa) dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC — Bolsa Nacional de Compras. 

7.9.  Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durante e após a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante. da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

710. Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexão, erros de autenticação ou bloqueio de acesso, 
não caberá ao Orgão Promotor da licitação a responsabilidade sobre a prestação. de suporte ou por eventuais perdas 

decorrentes de negócios diante da impossibilidade de acesso. 

741. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa Nacional de 
“Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os Planos 

de Adesão, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 

“742. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba- 
“PRo- (41) 3097-4250 ou WhatsApp: (42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: 
“contato(Dbnc.org.br. 

8,1. Poderão participar deste Pregão: 

“a A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
“Tepresentante credenciado (operador) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido, desde que previamente cadastrado junto à Bolsa Nacional 

* * de Compras - BNC. 

o bh. As participações da pessoa jurídica interessada deverão ser ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos/contratos sociais, inclusive quanto a documentação, 
regularmente estabelecidos no Pais, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de 
Referência, neste Edital e seus Anexos. 

8.2. Aparticipação nesta licitação significa: 

8.3. Que a empresa e as pessoas (operador do sistema) que a representam leram este edital e seus anexos e conhecem 
e concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

84. Conhecem a legislação desta modalidade de licitação Pregão, sua forma Eletrônica, bem como àquelas que 
indiretamente a regulam; 

8.5. Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens, das condições 

de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 
deverão ler atentamente todo o edital, e demais documentos anexos; 

8.6. Não poderão concorrer nesta licitação: 

a. Não será permitida a participação de pessoa física ou jurídica em consórcios. 

b. Estejam sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, falência. 
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C. A Licitante que esteja sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, sejam físicas ou jurídicas, concorrendo entre a 

d. Não seja servidor ou funcionário de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem.assi 
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

e. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus órgãos descentralizados, 

f. Se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

g. Quaisquer empresas, e/ou pessoas física, cujos dirigentes, sócios, responsáveis técnicos, ou qualquer um dos 

mesmos tenha(m) sido diretor(es), empregado(s), servidor(es) da Administração Direta e Indireta deste Município, nos 30 
(trinta) dias anteriores ao aviso deste Edital; 

h. Se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

i. Cooperativas, Associações qualquer que seja a sua forma de constituição, sendo vedada também a firma cujo 
dirigente majoritário participe como acionista de outra empresa do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação, 

i. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações sociais) ou OSCIP (organizações da 

sociedade civil de interesse público), e outras entidades que, em função de sua natureza filipa, não podem executar 0 objeto 
da presente licitação; RE a 

k. Empresas que, por qualquer motivo, tenha sido declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 

administração municipal; 

gs É Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas em forma de consórcios ou grupo de 
* “empresas, controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um 

mesmo representante; a 

m. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

hn. Que tenham em comum o mesmo prepostos ou procurador; 

“O. Que não tenham providenciado o credenciamento prévio junto ao SISTEMA DO BANCO NACIONAL DE PREÇOS - 
BNC; 

87. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
“convocatório. 

9.1. Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como Microempresas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) ou Equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 — alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, desde que a empresa faça a opção em local específico no sistema. 

9.2. O conhecimento dos benefícios exclusivos para as ME, EPP e equiparadas conforme Lei 14.133/211 (Art. 4º Aplicam- 
se as licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006). 

9.3. —Aobtenção benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. O 
Licitante deverá apresentar declaração de observância desse limite na licitação junto aos documentos de habilitação. 

94, O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

9.5. O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser apresentado junto dos 
documentos de habilitação, mediante a apresentação de: 

96. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a certidão 
simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 
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98. O licitante optante-pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo “Simples 
Nacional”. 

E ERR 

ar 
ig 

10.1. A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste Edital e no Sistema, terá início a sessão pública do 

Pregão, na forma Eletrônica, com o período de acolhimento das propostas iniciais, as quais deverão ser inseridas em local 
específico no Sistema de Licitações Eletrônicas - BNC, passando o Agente a avaliar a documentação de habilitação e 
aceitabilidade das propostas. 

10.2. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por MEIO do SISTEMA, acompanhado com os DOCUMENTOS de 
HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo 
DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADE e PREÇO, até a data e o horário limite de estabelecido para o encerramento do 
recebimento, e dará abertura Sessão Pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

10.3. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, 
previamente à abertura da sessão pública. sea 

2404. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas.em. seu nome no Sistema Eletrônico, 
» » » assumindo como firmes e verdadeiras sua documentação e proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 

: a 105. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e demais documentos. Em caso de 

- — discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do 
: - PROJETO BÁSICO, prevalecerão às últimas. 

106. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais 
como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

107. No cadastramento da documentação de habilitação e da proposta de preços inicial, o licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, que: 
e a 

10,8. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e demais documentos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

- Conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
“) instrumento convocatório; 

10.9. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

10.10. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do 
art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal; 

10.11. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas; 

10.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.13. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.14. No(s) item(ns) em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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a lances) até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista no quadro resumo. 
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10.15. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 2021, e desté Jos 

10.16. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação; Bi 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 8 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.17. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. 

10.18. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a fase de envio de lances, a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

10.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta do(s) licitante(s) melhor 
classificado, somente serão disponibilizados para avaliação após o encerramento do envio de lances. 

10.20. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no 

sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. ps 

10.21. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

474. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
- « «exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

“*  »seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

pe 17.2. DEVERÃO ser inseridas em campo próprio, no sistema eletrônico, até a data e horário marcado para abertura das 

173. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

17.3.1. Valor unitário ou desconto e total pra cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda nacional; 

17.32. Marca em cada item ofertado, quando for o caso; 

1733. Fabricante em cada item ofertado, quando for o caso; 

“1734. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

17.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

17.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: tributos, 
taxas, custos operacionais, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, direta 
e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto no fornecimento dos bens; 

17.6. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

17.7. As propostas de preço serão ofertadas com base no valor MÁXIMO DE REFERÊNCIA de R$ 1.126.744,35 (um 

milhão, cento e vinte e seis mil,setecentos e quarenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) do objeto licitado. 

17.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: 

tributos, taxas, custos operacionais, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros 
que, direta e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto no fornecimento dos bens ou na 
prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do Modelo da Proposta ou da Planilha de Custos e Formação de 
Preços, conforme anexo deste Edital. 

17.9. Os encargos trabalhistas acima declarados como inclusos na proposta compreendem a integralidade dos custos para 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. : 
Ta 

17.10. Os preços unitários deverão ser expressos em R$ (reais), com duas casas decimais. O preço total da 

deverá ser expresso tanto em algarismos como por extenso. 

Eae 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas rormas ioga ; 

a 

17.11. A PMB analisará proposta da licitante classificada, adequando-o, se necessário e de comum acordo com a mesma, às 
reais condições e necessidades de execução; 

TIA? Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, QUANTO NA ETAPA DE LANCES, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

17483. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regéricia de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas; 

17.14. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos; 

17.15. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e. incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

v 17.16. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma da Concorrência 
"" Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

VA 47.17. Os licitantes deverão anexar propostas com a descrição do objeto doitdeo, * marca e preço, no respectivo campo do 

"SISTEMA www.bnc.org.br (BCN), em formato PDF, WORLD ou EXCEL, ou ainda, digitar no campo de observações 
- “adicionais, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, 

então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

17.18. As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de habilitação inseridos no sistema, 
«até o dia e horário previstos no quadro resumo. 

17.19. Falsidade das declarações previstas sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste Edital. 

17.20. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

-18.1. DA ABERTURA DA SESSÃO 

Contratação abrirá a sessão pública, verifi cando as propostas de preços premorims no sistema, as quais deverão estar em 
perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no EDITAL. 

18.1.2. O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta e documentos deve ser feitos pelos licitantes na página inicial 
do site https://bnccompras.com, opção “Acesso ao Usuário”. 

18.1.3. Concluída a análise e classificação da(s) propostas de preços e abertura de lances, a(s) licitante(s) mais bem 
classificada, o Agente de Contratação passar à fase de habilitação na forma prevista neste Edital. 

18.14. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fomecedores deverão estar conectados ao sistema para participar 
da sessão de lances. 

182. DOS CRITÉRIOS CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

182,1. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada 
que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas características 
com as exigências do Edital e demais documentos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente ou Equipe 

Técnica), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis. 
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consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor-órgado pela 
Administração (art. 59, 8 4º, Lei nº 14.133/2021), o agente de contratação obrigatoriamente justificará, por meio do'si 

então a DESCLASSIFICARÁ. 

184, Serão 

184.1. Contiverem vícios insanáveis; 

184.2. Não se refira à integralidade do objeto; 

18.4.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou em diligência; 

18.44. Apresentar proposta final com preço superior ao preço máximo estipulado no edital; 

18.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

18.5.1. No caso de bens e serviços em geral, fica estabelecido como indício de inexequibilidade das propostas valores inferior 

a 75% do valor orçado pela Administração; 

18.6. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 

18.7. | Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

- 18.9, Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às 
sanções legais; 

18.10. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

18.11. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens componentes da planilha de preços serão corrigidos 
pelo Agente de Contratação; 

18.12. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área Solicitante e/ou 
| pelo Setor para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 

de 

18.13. DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO ÍNÍCIO DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCE: 

18.13.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicado neste Edital. 

18.13.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

18.13.3. 0 Agente verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 

18.13.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

18.13.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

18.13.6. O Lance deverá ser ofertado pelo MENOR VA 

18.13.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para sessão e as regras estabelecidas 

no Edital. 
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18.13.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superiol dtimagbPde $3) 
ofertado e registrado pelo sistema. ÇA a” E 

18.13.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaço as la 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

18.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme descrito no Projeto Básico. 

18.15. Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

18.15.1. Do modo de disputa aberto e fechado seguirá a seguinte ordem de etapas: 

18.15.1.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 

18.15.1.2. Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada; 

18.15.1.3. Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior aquela, possam ofertar um lance final e fechado 
em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

18.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens: anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

18.17. Serão aceitos somente em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no 
máximo 02 (duas) casas de , considerando as quantidades constantes no PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, a agente de contratação, poderá 
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os 
“PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

18.18. Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 
autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior áquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

18.19. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item acima, os autores dos melhores 

“lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 
05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo; 

18.20. Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

18.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

18.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance será considerada empatada com a primeira colocada. 

18.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 

18.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
nº 14.133/2021. 

18.25. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

18.26. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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18.27. Durante a fase de lances, o Agente e Equipe de Apoio poderá excluir qualquer lance cujo valoá Sejá considerado ? 
supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo-=ão” sistem 
encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance. 

18.28. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada ao Gestor do Município. 

18.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

18.30. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e global 

estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

18.31. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente, sem necessidade de 
aviso prévio pelo Agente de Contratação e pelo sistema, de forma a garantir a concorrência entre as licitantes; 

18.31.1. Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

18.32. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 

18.33. O Licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 
“gue inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lan es definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Termo de Referência/Projeto Básico de Licitação. e 

18.34. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for Fetebido e registrado primeiro no sistema. 

18.35. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante não encaminhar 

lances, sendo considerada para a classificação final. 

18.36. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

1837. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

18. 38. Sea desconexão da Agente de nico jo durante a etapa de lances persistir por tempo superior a 10 (dez) 

continuação da e 

18.39. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente de Contratação da Comissão de 
Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

18.40. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no 
máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no PROJETO BÁSICO. Caso seja encerrada a 
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, a agente de contratação, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 
atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 
licitante permaneça inerte. 

18.41. Encerrada a recepção de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP, e 

houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço, estará 
configurado o empate previsto no art. 44, 8 1º, da Lei Complementar nº 123/06. 

18.42. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

18.42.1. A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada, para no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar nova proposta 
de preço inferior aquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de 

preferência. 

18.42.2. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de preferência, será 
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classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão. 

18.42.3. Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer o seu direito de preferência, na forma do subite aniterior, será 
convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 18.25/na ordem 
de classificação, para o exercício do direito de preferência. 

18.42.4. Não havendo ME ou EPP, em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, prosseguir-se-á a sessão 
observando-se a classificação da etapa de lances. 

18.42.5. 10.13.6 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após aplicação do direito de 
preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o menor preço. 

18.42.6. Caso persista o empate entre licitantes que não atenda as hipóteses acima, o critério de Fessrpao será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.43. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

1844. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 0 
sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais cipa icadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

18.45. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1846. Durante a fase de lances, o Pregoeiro/Agente poderá excluir qualquer lance cujo valor seja considerado 
supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o 
encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance. 

18.47. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada ao Gestor do Município. 

1848. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

18.49. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e global 
estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

18.50. Os licitantes, a qualquer momento, depois de finalizada a disputa do item ou lote, poderão registrar seus 

questionamentos via Sistema, por meio do “chat' Todas as mensagens constarão do histórico da “Ata de Sessão da 
Concorrência”. 

18.51. Os questionamentos formulados pelos licitantes serão respondidos no link “Enviar Mensagens”. 

18.52. Proposta de preços, a documentação de habilitação, e demais documentos solicitados deste Edital e seus anexos 
deverão ser anexadas em campo próprio do sistema POR TODOS OS LICITANTES até o dia e horário definido no “quadro 
resumo” deste edital e sendo aceitável a oferta de menor preço global, será analisada a DOCUMENTAÇÃO do licitante 
CLASSIFICADA(S). 

18.52.1. Caso a empresa não faça a inserção dos documentos em campo próprio do sistema implicará na 
desclassificação ou inabilitação da empresa. 

18.52.2. Se julgar necessário Pregoeiro/Agente de Contratação poderá solicitar que tais documentos sejam 

encaminhados também no prazo máximo de 02 (duas) horas depois de encerrada a sessão, para o E-mail 
licitacaoQDbrejao.pe.gov.br (limite de 25 MB por E-mail). 

18.53. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificad : 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

18.54. Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com justificativa aceita pela Pregoeiro/Agente de 

Contratação, desde que apresentado requerimento no prazo inicialmente concedido. 
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19.1. TODAS AS EMPRESAS participantes DEVERÃO anexar em campo próprio do sistema até o dia e hard denaidado 
“quadro resumo” deste edital a documentação relacionada abaixo, e sendo aceitável a oferta de menor preço, será analisada 
SOMENTE a DOCUMENTAÇÃO do licitante CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR. 

19.2. O Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto nos arts. 62 a 70, da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
edital. 

19.3. 

19.3.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Pregoeiro/Agente de Contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

19.3.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https:/Awww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; 

19.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 
(https://mww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

19.3.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/); 

19.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do artigo 12, da Lei nº 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

É 145. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente e 

Equipe de Apoio diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

19, 6. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

19; - Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

19.8, O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação/impedimento na participação. 

10.22. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via Sistema 
qua ou E- di no ps de 2h (duas) ad 

ua: 

1114. Como caiitição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, deverá apresentar para as condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

11.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(http:/Amww. portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

11.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (www.cnijus.br/improbidade adm/consultar regueri- do.php); 

11.5. Cadastro de responsáveis inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União 
(https://contas tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO). 

11.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
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11.12. 
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11.14, 

11.15. 

1116. 
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Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Nátetão [o gestor ? 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências: Impeditiva 

GOVERNO DO POVO 

Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

A Apresentação dos Documentos de Habilitação será Exclusivamente por Meio do Sistema, conforme Art. 26, 

do Decreto nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019. (O Não Enorme dos Documentos de Habilitação 
por Meio do Sistema Acarretará na Inabilitação da Empresa). É 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
e-mail, no prazo de 2h (duas) HORAS, sob pena de inabilitação. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ/MF de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 
de habilitação Ressalvado o disposto no item 13.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

124, 

125. 

126. 

12.7. 

128. 

À Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

No caso de Empresas Individuais: Inscrição (constituição) no Registro Público de Empresas Mercantis, registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada das alterações, quando houver. 

No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio wmw.portaldoempreendedor.gov.br. 

No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI ou SLU: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores e das posteriores alterações, se houver. 

No caso de Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo e alterações subsequentes, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício, e das posteriores alterações, se 
houver. 

No caso de Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes 
devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício, e 

das posteriores alterações, se houver. 

No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, ato de registro 
e autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

13.1. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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PAD ME: 40 4924 ATPAIANNANA 

Pá
gi
na
 

15
 

de
 
2
9

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250528095034.pdf

assinado por: idU
ser 433



13,2. 

13.3. 

134, 

13,5. 

13.6. 

13.7. 

13.8. 

13.9. 

14,41, 

142. 

GOVERNO DO POVO | So MBB Ê 

Cédula de identidade (CIIRG) e prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) dos diretores; as 
TS 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; RSS, 

Prova de regularidade junto à Fazenda Federal administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 

compreendendo a Divida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN e do 

INSS (Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa), 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do 

CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade (certidão) Fiscal da proponente com a Fazenda Estadual, relativo à sede do licitante, que se 
fará mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte do Município, em vigor, relativo à sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividades (Alvará de Funcionamento); 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada atraves Certidão de Regularidade Fiscal, 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipal emitida pela Prefeitura Municipal 
sede da licitante. 

A Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

15.1: 

15.2, 

15.3; 

154, 

15.6. 

15.7. 

15.8. 

15.9. 

15.10. 

15.11, 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, onde conste o 
prazo de validade e não havendo este, somente será aceita com data de emissão. 

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do 

Estado onde seja localizado, referente aos processos distribuídos pelo PJ-e (Processos Judiciais Eletrônicos). 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social da empresa e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, até a data fixada para recebimento das propostas; 

No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 

Serão considerados e aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que 
contenham as seguintes exigências: 

Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial do 
Estado ou jornais de grande circulação; 

Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas Individuais): O balanço patrimonial 
deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão 
equivalente, bem como as cópias dos Termos de Abertura e Encerramento, extraídos do Livro Diário. 

Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa; 

Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - 
Conselho Regional de Contabilidade. 

Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, está deverá apresentar apenas o Balanço 
de Abertura, o qual deverá conter a Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da 
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empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem comb devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. = 

15.12. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

15.13. Acomprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

gi Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

sc = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

15.14. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados. os riscos para a Administração, 
e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco) por cento do 
valor estimado do item que deseja concorrer. ne 

15.15. Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de um demonstrativo de cálculos 
dos índices acima requeridos - e item 21.4.5. bem como, assinado e carimbado por contabilista devidamente 
habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade — CRC, sendo que o balanço esteja devidamente registrado 
na junta, caso o memorial não seja apresentado, a Pregoeira e Equipe de Apoio reservam-se o direito de efetuar os 
cálculos. 

As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

15.47. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
- (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

15.18. Anão regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item 21.6, acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, Lei nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultada ao Ente 
e Fundo Municipais a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual com 
alguma restrição na Hdoeinantação fiscal e nba será correio o mesmo prazo para Pegularização, 

ema mem 

16.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

16.2. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido 
produto compatível e pertinente com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter: além do nome do atestante, seu 

CNPJ/MF, endereço completo, telefone e afirmação de que a Empresa executou corretamente as atividades 
pertinentes, atendendo a todas as condições contratuais. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito 
pela própria empresa licitante. OBS: apenas o atestado sem notas e contratos em anexo. 

16.3. Adeclaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

16.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

16.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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16.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo a ai nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 1 
alterações posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

16.7. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar 

os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

16.8. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

16.9. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 
necessário. 

16.10. EoiaRNO o) anime às Eeegantas de cs da fixadas no Edital, o licitante ps dolar vencedor. 

17.1. Encerrada a etapa de negociação, o licitante classifi es provisoriamente em: primeiro ea sera convocado para 
apresentar PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do Modelo de 
Proposta de Preços do edital, bem como os DOCUMENTOS FISCAIS, para fins de exame de aceitabilidade do preço e 
declaração de vencedor. 

17.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

" devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu Poprese fianto legal. 

17.3. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, observando 
as condições previstas no Edital e seus anexos, devendo a empresa Licitante apresentar junto à sua proposta de preços: 

17.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

CR Valor unitário; 

b. É Marca; 

Cc. Fabricante; 

d. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

17.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: 

tributos, taxas, custos operacionais, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, 
direta e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto no fornecimento dos bens. 

17.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

17.6.1.1. Além da proposta assinada, requer seja encaminhada planilha orçamentária em formato editável (XLS). 

17.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

17.8. A Proposta ajustada deverá ser encaminhada pelo licitante por meio de campo próprio no sistema no prazo estipulado 
pelo Agente de Contratação, após solicitação fundamentada, contado da solicitação do Agente de Contratação, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada no momento da aceitação do lance vencedor e deverá: 

17.9. ser redigida em lingua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada eletronicamente seu representante legal, além da assinatura do responsável técnico; 

17.10. apresentar a planilha de custos e formação de preços, quando houver, devidamente ajustada ao lance vencedor, 
observando as condições previstas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

17.11. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

17.12. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

17.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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17.14. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e A rom mm 
algarismos e por extenso (art. 12 da Lei nº 14.133/2021). NY 

17.15. Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais estas serão eliminadas e valor global ajustado. 

17.16. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.17. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

17.18. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

17.19. Os documentos de habilitação e proposta deverão ser incluídos no sistema no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

corridas, contado a partir da convocação do Agente de Contratação. 

17.20. Caso as funcionalidades técnicas destinadas a permitir a anexação da proposta e da habilitação não estejam 

disponíveis no sistema, os documentos deverão ser enviados para o E-mail indicado no preâmbulo deste Edital, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contados a partir da solicitação do Agente de Contratação. 

17.21. O prazo de que trata o item 24.5.1 poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo originalmente 
previsto, mediante solicitação do licitante ou de ofício, a critério do Agente de Contratação. 

17.22. O licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas propostas, 
declarações e atestados. 

Caberá ao licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documentos encaminhados pelo 

sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Agente de Contratação. 

17,24. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível. 

17.25. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o art. 59, da lei 14.133/2021, só será considerada após diligência do 
agente de contratação, que comprove: 

17.26. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

47.27. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

17.28. Além das disposições acima, a análise de sobrepreço considerará o seguinte: 

17.29. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
é) tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

17.30. A inobservância das disposições contidas nos subitens anteriores ensejará a desclassificação da proposta. 

17.31. Constitui indícios de inexequibilidade para fornecimentos e serviços em geral manifestadamente inexequível, serão 
consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração (art. 59, 8 4º, Lei nº 14.133/2021), o agente de contratação obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e 
então a DESCLASSIFICARA. 

17.32. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em 
relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 

17.33. Havendo reavaliação da decisão da proposta e classificando-a, será exigida garantia adicional do licitante vencedor 
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, com valor equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

17.34. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

17.35. O Agente de Contratação, por meio de diligência, deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade da sua proposta; 
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17.36. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente: Er pf | 

17.37. O custo do licitante ultrapassar o valor da proposta; e Ss = É UA 

17.38. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor da proposta. x NE al 

17.39. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para análise das propostas e realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

17.40. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via sistema, no 
prazo de 01 (um) dia útil sob pena, de não aceitação da proposta. 

1741. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

17.42. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer técnico referente análise 
servidores pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria demandante ou de pesso 
necessária, contratados para este fim. 

aceitabilidade de propostas a 

icas ou jurídicas com a expertise 

1743. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subseguente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

17.44, Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chaf' a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

17.45. Quando todos os licitantes forem desclassificados, o Agente de Contratação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis 

para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de desclassificação. 

| 4746. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do licitante, 
- Observado o disposto neste Edital. 

18.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada, poderá 
realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos 
documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

18.2. Admite-se a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição preexistente à abertura da sessão pública 
do certame, podendo ser anexado documento ausente apto a comprovar que a exigência já era atendida pelo licitante quando 
da apresentação de sua proposta, porém, que não tenha sido apresentado junto com os demais documentos de habilitação 

e/ou da proposta por equivoco ou falha (Acórdão 1211/2021 — Tribunal de Contas da União). 

18.3. Se houver, em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do art. 64, da Lei nº 14.133/2021, que, após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

18.4. Complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 

18.5. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

18.6, Comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

18.7. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração do licitante sobre fato preexistente ou em 
simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 

18.8. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a inclusão de 
documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços 
ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

18.9. A realização de diligências não confere ao licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito que 
antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer exigências novas não previstas no edital. 
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PREFEITURA E 

fixado pelo Agente de Contratação, observado em todos os casos os princípios da celeridade processual eo interesse público. 

18.11. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante 
aviso prévio no sistema, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, ape pessoa poderá IMPUGNAR o ato 
convocatório da Concorrência na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações; 

19.2. Os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS referentes a este processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública; 

19.3. A IMPUGNAÇÃO e PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser. realizados 

EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço 

eletrônico www.bnc.org.br, não Serão aceitas as solicitações via E-mail; 

19.4. Caberá ao Agente, auxiliado pela Equipe de Apoio e os responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação e esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação; 

19.5. As respostas às IMPUGNAÇÕES e aos ESCLARECIMENTOS SOLICITADOS, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.bnc.org.br, e fazendo divulgar em sítio ELETRÔNICO OFICIAL DO MUNICÍPIO no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, definido no Edital, sendo 
de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento; 

19,6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração; 

19. 7 A decisão da Pregoeira sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante interessado, 
preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, podendo tal comunicação ser feita na 
própria sessão de abertura, fazendo-se o registro no “chat”; 

49.8. Acolhida a impugnação, e se como reflexo desta resultar alteração na formulação das propostas ou modificação 
significativa de critério de julgamento de classificação ou habilitação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

20.1. Considerando a presente licitação, no final da: sessão, os licitantes poderão apresentar recursos (após a fase de 
habilitação e de julgamento das propostas), conforme Art. 165, |, 8 1º, II, da Lei nº 14,133/2021, as seguintes disposições 
específicas: 

FASE ÚNICA DE RECURSO - Art. 165, 8 1º, II, da Lei nº 14.133/2021 

20.2. Após a declaração de habilitação e inabilitação; de classificação ou desclassificação, o agente de contratação 
informará via chat que está aberto o prazo para intenção de recurso quanto a decisão; 

20.3. A(s) Licitante(s) deverá (ão) manifestar de forma imediata e motivadamente a intenção(ões) de recorrer, em campo 
próprio do sistema, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos; 

20.4. Aintenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

20.5. Afalta de manifestação do(s) licitante(s) quanto à intenção de recorrer, no prazo estabelecido, importará a decadência 
desse direito. 

20.6. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento da Concorrência, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito via sistema, procedendo-se, inclusive, o 

registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da ocorrência. 
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ay BREjÃo 
GOVERNO DO Povo 

20.7. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados para, querendo, a apresentar ES ES no 

número de dias, que começarão a contar do término do prazo do RECORRENTE. NY 7 

20.8. Conforme art. 165, 8 4º, da Lei nº 14.133/2021, após esse prazo, será aberto campo de anexo para inclusão-das 

contrarrazões no mesmo prazo, dos recursos contra habilitação/inabilitação ou de classificação/desclassificação que tenham 
sidos aceitos pelo juízo de admissibilidade. 

20.9. Havendo quem se manifeste em qualquer das fases recursais, caberá ao Agente de contratação verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, juízo de admissibilidade, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

20.10. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

20.11. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 
reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à Autoridade Superior, devidamente motivado, para 

decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

20.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

20.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento 

20.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital, ou 
mediante envio de forma digitalizada, mediante solicitação. 

20.15. Decorrido o prazo de razões e contrarrazões, será publicada a decisão no Diário Oficial do Município. Na decisão 
poderá ser informada a data de sessão de continuidade. 

REABERTURA DA Bi GR E e 
211 A sessão xo pública soddá ser reaberta: 

21.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

21.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
o contrato e/ou não retirar o instrumento equivalente. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

214. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

21.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou E-mail, acordo com a fase do procedimento 
licitatório, responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

24. O objeto da licitação será audição e Hoitolagado ao litánitá declarado nes por ato da aiioridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados, se houver. 

23.1. 

23.2. Após a erisiboação do certame, em sendo realizada a contratação, será firmada Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente, haja vista que a entrega não será imediata, obrigação futura, sendo o vínculo entre a Contratada e a 
Administração estabelecido por meio de Termo de Contrato, com fulcro na Lei nº 14.133/2021. 

23.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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GOVERNO DO POVO E 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou-ateite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (E-mail), e/ou publicaç 

Diário Oficial do Município para que seja assinado. 

23.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou Entidade para a assinatura" 'do Re o 

23.5. O prazo previsto no item acima poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

23.6. Acontratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

23.7. É facultado à Administração Municipal, quando o adjudicatário não assinar o contrato ou instrumento equivalente no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos pe e, feita a negociação, assinar 

contrato, 

23.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

23.9. Na hipótese de o adjudicatário não comprovar as condições de habilitação. consignadas no edital quando da 
assinatura do contrato, a Administração convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 

contrato. 

“2310. A contratada reconhece as prerrogativas que a Lei confere à Administração conforme aquelas previstas no art. 104, 

“ daLeinº 14.133/2021. 

“2311. Recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades. 

23. 12. No ato da contratação, a pessoa designada para assinar o contrato deverá comprovar os necessários poderes para 
realização deste ato. 

23.13. O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de habilitação e qualificação 

exig idas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 

2, Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
- convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

24.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou Entidade para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

24.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 
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= 

244. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de: Ego Ro > tr 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), E “respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

24.5. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar a Ata de Registro de 
Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, a Pregoeira convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação. 

246. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais 
aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

247. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as ; necessárias negociações junto 

aos fornecedores. 

24.8. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados. pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

24.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, fetandoss a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

2410. AAtade Registro de Pregos! resultante nec: certame terá vigência de 12 E meses. 

« 251, —AAta de Registro de Preços poderá ser cancelada quando o fornecedor: 

| 25.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 

953. Não retirar a respectiva Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
á administração sem justificativa aceitável. 

254, Não aceitar reduzir seu preço/percentual registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 

25.9: Tiver presentes razões de interesse público. 

25.6. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos dos artigos 77 a 87, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

25, 7. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho 
de 2002. 

25.86. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

25.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

26.1. O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura 
da Ordem de Fornecimento, respeitando a vigência dos créditos orçamentários e admitindo-se a prorrogado por períodos 
iguais e sucessivos nos termos do Art. 105, e dus ma aa da ' 14, og 

26.2. RESCISÃO CONTRATUAL = Arts. 137. 
26.2.1. Contratante poderá rescindir o Termo de on sem ais ônus, em caso de descumprimento total ou parcial 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

26.2.2. A Lei nº 14.133/2021 dedica o Capítulo VII às hipóteses de rescisão contratual, por fatos posteriores ou 
supervenientes a sua celebração; 

26.2.3. Pela Lei nº 14.133/2021, de acordo com art. 138, poderá ser extintos: unilateralmente pela Administração; 
consensualmente, por acordo entre as partes; ou por decisão arbitral/judicial; 
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PREFEITURA DE 

GOVERNO DO POVO 

Contratante poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notifi ificação O 

26.24. Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou força caes 7 

multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação; 

26.2.5. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente à Contratada ou por 
via postal, com aviso de recebimento ou qualquer outro mecanismo hábil; 

26.26. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente; 

26.2.7. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 
137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21; 

26.2.8. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; 

26.2.9. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Agindo: nos casos enumerados 
nos incisos | a Ill do artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/23, quando cabível; 

26.2.10. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

s274. Poderá ser assegurado no periodo restabelecimento do equilíbrio. econômico-financeiro ou reajustamento ou 

“repactuação de preços inicial do contrato, quando for o caso, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade 
“dê sua execução. 

27.2. Para manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do contrato durante toda a vigência do mesmo, o qual terá 
que ser comprovado, e só será válido depois de firmado o Termo Aditivo ou 

Apostilamento ao CONTRATO, o licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões 
“de até 25% do valor inicialmente atualizado, nos termos do art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

27.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício 

ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

«74, O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interregno mínimo de 
01 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta. 

27.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

27.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor, 

27.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

27.8. Os valores contratados poderão ser reajustados, tendo como limite máximo a variação acumulada dos últimos 12 
meses do Indice IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor), com data base vinculada à data do orçamento estimado 
pela Administração, devendo ser observado o interregno mínimo de um ano (Art. 25, 8 7º, da Lei 14.133/2021), ou outro índice 
que venha a substituí-lo. 

. Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CAD IME: 40 424 NTRINNNANA 

Pá
gi
na
 

25
 

de
 
2
9

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250528095034.pdf

assinado por: idU
ser 433



GOVERNO DO POVO 

28.1. O objeto desta licitação, deverão ser fornecido pela licitante(s) vencedor(es), conforme necessidade da Prefeitura de 

Brejão/PE e seus Fundos. 

28.2. O prazo de entrega dos materiais/produtos será de imediato a partir do recebimento da autorização de fornecimento. 

28.3. Todo o pedido deve ser efetuado mediante requisição por escrito do Município, devidamente autorizado pelo 
responsável. 

28.4. O licitante não poderá realizar fornecimento sem a referida requisição. 

28.5. No caso de produto rejeitado o licitante deverá providenciar a imediata troca por outro, idêntico ao proposto no 
presente Pregão, dentro do prazo de 02 (dois) dias corridos, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida neste Edital, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. A Prefeitura Municipal de Brejão.e Fundos Municipais 
não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou danos causados ao produto entreguee rejeitado pelo setor 

competente. Ri e 

28.6. No caso de falta do produto no estabelecimento a Contratada fica obrigada a adquirir » os produtos em outros 
estabelecimentos para cumprimento do fornecimento, sem qualquer custo adicional para O Município de Brejão e Fundos 
Municipais Contratantes. 

28.7. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Térmo de Referência. 

"301. O pagamento se dará via crédito em conta-corrente informada pela: CONTRATADA, por meio de ordem bancária, 
transferência eletrônica ou cheque nominal, efetuado mensalmente, a empresa vencedora do processo, até o 15º (décimo 

quinto) dia útil subsequente àquele em que ocorrer o serviço, sendo esta aferida a partir da apresentação dos documentos 
“Que compõem a cobrança — Fatura/Nota Fiscal/boletim de medição, devidamente atestados pelo responsável pela 

fiscalização. 

30.2. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de nota fiscal ou fatura com o número do CNPJ/MF diferente do que 

foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou 

pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado; 

30.3. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que 
a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data 

“do aceite da fatura. 

E) 30.4. Depois de concluida a revisão dos documentos e efetuadas as correções eventualmente necessárias, sob 
— responsabilidade da CONTRATADA, será enviada a contrada para retificação e emitir a respectiva nota fiscal/fatura. 

30.5. Em quaisquer das situações referida no item anterior, o pagamento serão efetuados após o atesto do responsável 
pela fiscalização e/ou do Controle Interno demonstrando que os produtos foram executados. 

30.6. Nos pagamentos efetuados, o CONTRATANTE reterá na fonte os valores referentes a tributos e contribuições 
federais e municipais devidas, de acordo com a legislaçãovigente. 

30.7. Os pagamentos a serem efetuados pelo CONTRATANTE, não incluirão valores referentes a provisões de qualquer 
espécie (por exemplo: férias, 13º salário, licenças, indenizações, rescisões, entre outras), mas, apenas, os valores 
correspondentes aos gastos ocorridos no período. 

30.8. Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: 
tributos, impostos, custos de transportes, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, frete, seguro, despesas de administração, lucro e outros que, direta e indiretamente, incidam sobre o 
perfeito e integral cumprimento do objeto da contratação. 

30.9. Não será procedido qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto. 

30.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da contratante, fica 
convencionado que a taxa de atualização pelo IPCA. 
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30.11. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 0 valor será 
descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fomecedora. E Ê. 

o 

30.12. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe 

venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

30.13. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Fornecedora de prazo 
de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

31.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de leitar e e contratar com o 
Município de Brejão/PE, e será descredenciada, pelo prazo de até 2 (anos) anos, sem prejuizo de muita de até 10% (dez por 
cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: - 

31.2. Apresentar documentação falsa; 

31.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

314, Comportar-se de modo inidôneo; 

31,5. Não mantiver a proposta; 

“31.6. Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar fraude à licitação pública; 

317. Cometer fraude fiscal; 

318. Fizer declaração falsa. 

31.9. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a CONTRATADA às seguintes 
“sanções: 

31.10. Advertência: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais constitua falta leve, assim 

- entendida aquela que não acarreta prejuízo significativo para o objeto contratual. 

3141. Multa, nos seguintes termos: 

31.12. Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor global contratado, 
ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência. 

“31.13. Pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 
“2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido. 

o) 31.14. Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do objeto contratual, 
a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual 
remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido. 

31.15. Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se como recusa a 
não execução do objeto contratual nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global 
contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido. 

31.16. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais nºs 14.133/2021 
10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos 
anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada 
evento. 

31.17. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Brejão/PE e descredenciamento do cadastro municipal, pelo 
prazo de até 2 (dois) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

31.18. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

31.19. Atraso injustificado na execução do contrato; 
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PREFEITURA DEM 

 BREJAC 
GOVERNO DO Povo 

31.20. Inexecução total ou parcial do contrato. 

31.21. O atraso, para efeito do cálculo de muita, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do gd 
prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias. 

31.22. Asanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

31.23. O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pelo CONTRATANTE em 
decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 

31.24. Objetivando evitar danos ao Erário, os Gestores poderão adotar medida para suspender o pagamento à 

CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

31.25. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em Pregão para Registro de Preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

31.26. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

É a 32.1. O presente objeto não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, salvo, 
“havendo justificativa aceita e vantajosidade para o município, mediante autorização competente. 

e 33.1. As omissões, dividas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos aplicando-se as regras 
- - da Lei Federal nº 14.133/21, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os 
“ Princípios que regem a Administração Pública. 

341, Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

34.2. O Municipio deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 
provocação. 

34.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

344, Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Município. 

35.1. Na esteira do 8 1º, do art. 92, da Lei Federal 14.133/2021 para as questões decorrentes da execução deste 
Instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de 
Garanhuns/PE, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Termo. 

Brejão, 17 de Março de 2025. 

SAULO HENRIQUE FLORENTINO DE BARROS 
Prefeito 
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LUANA BATISTA MARTINS DE BARROS 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria n.º 005/2025. 

ANDRÉA DOS SANTOS CALADO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n.º 003/2025. 

JERÔNIMO DE LIMA SILVA 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Portaria n.º 009/2025. 

do R
Ã
S
 

E 

TERMO DE REFERÊNCIA 

me 
lh

o 
Bi
o 

ag
 

ni
 

MINUTA DO CONTRATO 

MODELOS DE DECLARÇÕES 

MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

(ARQUIVOS APARTADOS (AVULSOS) EM ANEXO) 
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